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f Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

carrear do resto

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023

SECRETARIA E/OU DIVISÃO:
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

TIPO DE LICITAÇÃO
Dispensa porLimite

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE
PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA

PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, COM A

FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES
NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE
DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO)
DIAS APÓS A ENTREGA FINAL.

PRAZO DE VIGÊNCIA:
60 (sessenta) dias.

VALOR:

R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentose noventa reais).

FORMADE PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias, após a emissão da
Nota Fiscal de Prestação de Serviços juntamente com as certidões de
regularidade Fiscal e Trabalhista.

x Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-1212 -- CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura Qnresbarras pr. gov.

br
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ESTADODO PARANÁ EE/ f Prefeitura Municipal de Úrês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃOdá Três Barras do Paraná,10 de julho de 2023.

De:

—
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Para: Gabinete do Prefeito

Senhor Prefeito,

CONSIDERANDOo projeto de execução do Novo Contorno de Acesso ao Município de

Três Barras do Paranáe, a necessidade de do Município em realizar o Controle Externo de

Qualidade a ser realizadopor equipe de fiscalização contratada.
CONSIDERANDO a impossibilidade do DER/PR demandar equipe de consultoria

especializada para acompanhamentoefiscalização dos serviços.
O Município possui a necessidade de contratação de consultoria para avaliação de

projeto executivo de obra, com à finalidade de determinar quais os ensaios, análisese testes
necessários paraa perfeita execução de acordo com as Normas do DER/PR e DNIT.

Diantedas justificativas apresentadas, resta evidente o interesse público na contratação.

Com base nos apontamentos expostos, realizamos cotaçõesde preços entre as empresas

que atuamno ramode atividade pertinente ao objeto pretendido e consideramos o de menor

preço, o qual evidenciou um investimento no valor de R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentos e noventa

reais),

Diante ao exposto, vimossolicitar autorização para elaboração de procedimento

administrativo objetivandoa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO

DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO

DE TRÊS BARKAS DO PARANA,COM à FINALIDADE DE DETERMINAR OSENSAIOS,

TESTE NECESSÁRIOS DE ACORDO COMAS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT.

Solicitamos ainda,a possibilidade da contratação direta da empresa PREMIER PROJETOS

E PREVENÇÃO DE INCENDIO LTDA, o no CNPJ Nº 36730.788/0001

preço ofertadoé o menor com relação aos orçamentos obtidos est

NÁLIS

uma vez que o

ndo compativ mos preço:

de mercado, bem como a executora trata-se de pessoa jurídica que atua no mercado com

atividade relativa ao objeto, dessa forma qualificando a execu

Respeitosamente,

ESON BORDIM

Secretário Hunicipal de Administração e Planejamento
Anexos:

1. Orçamentos.

jarras do Paraná - PR
rras.prgov.br



PREMIER cos
L+teEW
PROUETOS E PRE. GENO

ORÇAMENTO PARA PRESTAÇÃO DESERVIÇOS

Solicitante: Prefeitura Municipal de Três Barras doParaná
Endereço da obra: PR-471 - km 190+228 mao km190+965 m

Item Descrição do Serviço Valor Total

Consultoria para a elaboração de Termo de Referencia destinado à

contratação de empresa especilizada e com cupacidade técnica para u
O! fiscalizaçãoda obra de implantação do contomode acesso à cidade, R$ 5.890,00

na PR 471, municipio de Três Barrasdo Paraná.

r global da propost: S 5.890,00 (cinco mil oitocentose noventa reais)

Detalhes das entregas:

- Termode Referência e lista de equipamentos e ferramentas demandadosao atendimento
pleno da fiscalização da obra, conforme normas e manuais vigentes e perinentes à

implantaçaô em questão,a serem enviados em viadigital no prazo estabelecido:

- Consultoria técnica para embasamento e esclarescimentos relacionados à discipli
infraestrutura rodoviaria e ensaiose procedimentos relacionados normatizados ematé
após entrega do Termo de Referência.

de
dias

Todas as dúvidas serão dirimidas em favor do Contratante

Prazo de pagamento: Envio da nota fiscal juntamente com o materia!
Transferencia emconta bancaria

Apresente proposta tem validade de 10(dez) dias

NV
Case; 1, 07 de junho de 2023.

LUARA FERNANDA Assradoce formas! poriuasa
GAITKOSKL0B834311906 Gg isserisirsraeos
Luara Fernanda Gaitkoski Contatoais Engua a AspecialGtil Projé Ea emiliaragaioskiGoRodoviária CNP$:36.730.788-0001-39



ORÇAMENTO DE PRESTAÇÃODE SERVIÇOS

Prefeitura Municipal de Três Barrasdo Paraná.
Endereço da obra/Serviço: PR-471 km 190+228 m ao km 190+965 m

[item [ do Serviço
| Serviços de consultoria para elaboração de Termo

| de Referência para contratação de empresa
|

especializada e com capacidade técnica para
| 01|fiscalização de obra de Implantação do Contorno RS 6.200,00

| e de acesso à cidade na PR 471 no município de
Três Barras do Paraná, dentro das normas e

“manuais vigentes.

Valor global da proposta: R$ 6.200,00 (Seis mil e duzentos reais).

Entrega do Termode Referência em formato digital,a ser enviado por e-mail dentrodo
prazo acordado.

Auxilio e orientação técnica durante o prazode 30 dias após a entrega do material

Formas de pagamento: Á vista.

A Nota Fiscal será enviada juntamente com o materialApresente proposta temvalidade de 15 (quinze) dias.

Laranjeiras doSul, 10 de junhode 2023.

coenprnsa
ENGENHARIA
LTDA:093093510001

5

53 úRR AS AR

CHERPINSKI ENGENHARIA LTDA 1 xCNPJ: 09.309.351/0001-53

foiSTCNPJ: 09.309.351/0001-53
042) 9 8863-5363
[ETCeReRT



ENGENHARIA

FRANCIANE CAVALEIRO PEDRON ME

CNPJ: 34.968.611/0001-40
Av. XV de Novembro, 996
Ampére-PR - 85.640-000

Orçamento prestaçãode Serviços
Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
Endereço da obral Serviço: PR-471 km 1904228m ao km 190+965m

item Descrição do Serviço Valore Total
01 |- Serviços de Consultoria para elaboração de Termo de R$ 6400,00

Referencia, para contratação de empresa especilizada e com
capacidade tecnica para fiscalização da obra de Implantação
do Contorno e de acesso a cidade na PR 471 no municipio de
Três Barras do Paraná, dentro das normas e manuais

| vigentes.LI
Valor Global da Proposta: R$6400,00 (seis mil e quatrocentos reais)

Entrega do Termode Referência em formato digital, a ser enviado por email dentro
do prazo acordado.
Auxilio € orientação técnica duranteo prazo de 30 após entrega do material

Formas de pagamento envio da nota fiscal, ( a vista) juntamente com o material

A presente proposta tem validade de 15 (quinze) dias.

Cascavel, 07 de junho de 2023

FRANCIANEPEDRON.ENGEGMATL.COM

FRANCIANE
CAVALEIRO

PEDRON.S5057267007
FRANCIANE CAVALEIRO PEDRON ME

CNPJ: 34.968.611/0001-40

9
O

046 99912-1240



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

PREMIER PROJETOS E PREVENCAODE INCENDIO LTDA

ra COMPROVANTEDE INSCRIÇÃOE DE SITUAÇÃO|Snidoso35730788006 ADRs TEL. 1903/2020

TONE EPRESIRAT

TERNO DOESTEEECNENTO NONE DE RNA
PREMIER

CONES EDESEÇÃO DAATNIDADE EEONGNEAPANGPA
45,30-7.03 - Comércioavarejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada )

CODES EDESCAÇÃO DAS ADADES EEONMIEAS SESASARAS
42.13-8.00 - Obras de urbanização - ruas, praçase calçadas
42.99.5.99 - Outras obras do engenharia civilnão especificadas anteriormente
43.22-3.03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
45.30-7.04 - Comércioavarejo do peças o acessórios usados para voleulos automotores (Dispensada )
70.20-4.00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica aspocífica

nho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
74.20:4.00 Testosoanálises técnicas.85.99.6.04 - Troinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Dispensada*)
TOO EDESCAÇÃO DRNAUAEZA ABA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

TENISTAS TRES TORPLEENTO
RRIODAPAZ 1096 SALA1

TE SARIDETATO WINE TE

85.803-100 SANTA FELICIDADE CASCAVEL PR

TRBEAEES ELENCO EEE
CARLOSMAICZUKGHOTMAIL COM. (45) 9910.4463

EINAÇÃO CADASTRE RRBASURÇÃO ERSASTART
ATIVA 19/03/2020

TOTIVO DE SFUNÇÃO CADASTAT

SIDAÇÃO ESPESAT DRRDASTUEDED ES

(A disponsa do aharásolicenças é direto do empreendedor que atende aos reguistos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de. 2019, ou da. legislação própria encaminhada do COSIM pelos ontos foceratvos. não tendo a Re

Tespensabilidade quartaàsatividades cispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFBnº 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 10/07/2023às 14:29:05 (data e hora de Brasília),

ra! qualquer
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISEÀDÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CARLOS HENRIQUE MAICZUK
CNPJ: 36.730.788/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos é fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNeabrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lein? 8.212, de 24 de julho de 1991Aaceitação desta certidão está condicionadaà verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htip:lrfb.gov.br> ou <http:llwway.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com basena Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 2/10/2014.
Emitidaàs 15:37:15 do dia 09/05/2023 <hora e data de Brasiília>.
Válida até 05/11/2023.
Código de controle da certidão: FBSE.AG35.0B5C.D992
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ger Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

Nº 031018326-34

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.730.788/0001-39
Nome: PREMIER PROJETOS E PREVENCAODE INCENDIO LTDA

Ressalvadoodireito da Fazenda Pública Estadual inscrevere cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando osregistros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nomedo contribuinte acima identificado,
nestadata.

Obs.: Esta Certidão engloba todosos estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos dee naturezatributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 07/11/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmadavia Internet
wnerw fazenda, pr.gov.br

Pi roEdo va tes



CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:—36.730.788/0001-39
Razão

CARLOS HENRIQUE MAICZUKSocial: a
Endereço: RUA RAFAEL PICOLI 210 / REGIAO DO LAGO / CASCAVEL / PR / 85812-

181

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempode Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/05/2023 a 24/07/2023

Certificação Número: 2023062501564407778693

Informação obtida em 10/07/2023 11:38:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PREMIER PROJETOS E PREVENCAO DE INCENDIO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)
CNPJ: 36.730.788/0001-39
Certidão nº: 33659736/2023
Expedição: 10/07/2023, às 11:39:20
Validade: 06/01/2024 - 180 (cento e citenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PREMIER PROJETOS E PREVENCAO DE INCENDIO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 36.730.788/0001-39, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaç
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em le
de execução de acordos firmados perante o Ministé
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demai.
disposição legal, contiver força executiva.



po TcerR
Consulta de impedidos delictar

(32): 36730788000139

NENHUM ITEM ENCONTRADO!



TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem porobjetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nosbancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativaà razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantidopela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 10/07/2023 11:40:02

Informações da Pessoa Jurídica:
[Razão Social: CARLOS HENRIQUE MAICZUKOxr: 36.7307880001-39

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
(Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta |

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

(Órgão Gestor: CNJ ]

(Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa |

(e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original noportal do órgão gestor, clique AQUI.

Oi Gestor: Portal da Transparência
(Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

(Para acessar a certidãooriginal no portal do órgão gestor. clique AQUI. |

[Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

[Para acessar a certidão original noportal do órgão gestor. clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atenderaos princípios de simplificaçãoe racionali
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junhode 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de15, de jafeiro de 2016e
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL

EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CARLOS HENRIQUE MAICZUK

CNPJ: 36.730.788/0001-39 NIRE: 4110877917-7

Pelo presente instrumento particular de alteração por transformação de EMPRESARIO
INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA:

CARLOS HENRIQUE MAICZUK, Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens
natural da cidade de Cascavel - PR, nascido em 06/03/1992, portador RG nº
9.969.496-3 SESP-PR e CPF nº 081.926.359-10, residente e domiciliado na Rua
Castro Alves, 3073, Apto 13 - Cancel- Cascavel - PR,, CEP 85811-060; Empresário
individual, sob o nome empresarial Empresário individual, sob o nome empresarial
CARLOS HENRIQUE MAICZUK, com sede à Rua Rio da Paz, 1096 — sala 1 — Santa
Felicidade — Cascavel — PR., CEP 85.803-100, inscrito na Junta Comercial do Paraná
sob o NIRE 41108779177 em 19/03/2020 e no CNPJIMF sob o número
36.730.788/0001-39, fazendo o uso do que permite o 3º do art. 968 da Lei nº
10.406/2002, ora transforma seu registro de EMPRESARIO INDIVIDUAL para
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica
transformada a natureza jurídica deste Empresario Individual, em Sociedade
Empresária Limitada soba razão social de PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃO DE
INCENDIO LTDA. Conforme faculta a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se
regerá com sub-rogação de todosos direitos e obrigações pertinentes ao tipo jurídico
ora transformado.

CLÁUSULA SEGUNDA- Ingressa na sociedade Luara Fernanda Gaitkoski, brasileira
casada em comunhão parcial de bens, natural de Santo Antonio do sudosste/PR.
nascido em 14/08/1993, RG nº 8.619.087-7 — SSP/PR e CPF nº 088.343.119-06
residente e domiciliado na Rua Castro Alves, 3073, Apto 13 — Cancelli — Cascavel —

PR.CEP 85811-060.

CLÁUSULA TERCEIRA — O ramo de atividades passa ser: comercio varejista de
extintores novos e usados, instalacao de sistema de prevencao de incendio eletrico e
hidraulico, treinamentos de brigadistas e primeiros socorros, servicos de engenharia,
obras de urbanizaf s, pracas e calcadas, obras de engenharia civil e servicos de
desenho tecnico relacionados a arquitetura e engenharia, atividades de consultoria em
gestao empresari rvicosdevistoria de imoveis e laudos tecnicos.
CLÁUSULA QUARTA- O socio Carlos Henrique Maiczuk, que possue na sociedade
30.000 (tinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo um total de R$
30.000,00 (trinta mil reais), vende transfere onerosamente a socia ingressante Luara
Fernanda Gaitkoski, acima qualificada, 15.000 (quinze mil) quotas no valor nominal de
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), o capital de R$30.000,00 (Trinta Mil Reais) ficando
assim os valoresde cada sócio:
1) Carlos Henrique Maiczuk, com o valor integralizado R$ 15.000,00 (quinze mil
reais) divididos em 15.000 (quinze mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada
2) Luara Fernanda Gailkoski, com o valor integralizado R$ 15.000,00 (quir
reais) divididos em 15.000 (quinze mil) cotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada

NM«O
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ALTERAÇÃOPOR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL
EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CARLOS HENRIQUE MAICZUK
CNPJ: 36.730.788/0001-39 NIRE: 4110877917-7

CLÁUSULA QUINTA:O capital da empresa que é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), já
totalmente integralizado em moeda corrente do país fica distribuído entre os sócios da
seguinte forma:

Lina tg | Cotas Valor % |

farlosHenrique Maiczuk 15.000 15.000,00 | 50|
Luara Fernanda Gaitkosk 15.000 15.000,00 50]

TOTAL 30.000 30.000,00 400]

CLÁUSULA SEXTA: A administração da sociedade será exercida pelos sócios Carlos
Henrique Maiczuk e Luara Fernanda Gaitkoski, que representará legalmente a
sociedade e fará uso da firma indvidualmente e poderá praticar todo e qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social.

CLÁUSULA SETIMA — O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que
nãoestá impedido de exercer a administração da empresa,por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede,ainda que temporariamente,o acessoa cargos públicos; ou por crime falimentar
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contraa economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relaçõesde consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA - Para tanto, passa a transcrever, na integra, seu
CONTRATO SOCIAL da referida empresa, com oteor seguinte:

PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃODE INCENDIO LTDA
CNPJ 36.730.788/0001-39

CONTRATO SOCIAL

CARLOS HENRIQUE MAICZUK, Brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
natural da cidade de Cascavel - PR, nascido em 06/03/4992, portador RG nº
9.969.496-3 SESP-PR e CPF nº 081.926.359-10, residente e domiciliado na Rua
Castro Alves, 3073, Apto 13 — Cancelli — Cascavel - PR. CEP 85811-060; Luara
Femanda Gaitkoski, brasileira, casada em comunhão parcialde bens, natural de Santo
Antonio do sudoeste/PR, nascido em 14/08/1993, RG nº 8.619.087-7 — SSP/PR e CPF
nº 088.343.119-06, residente e domiciliado na Rua Castro Alves, 3073, Apto
Cancelli - Cascavel — PR., CEP 85811-060; Sócios componentes da sociedade que
gira sob o nome de PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃO DE INCENDIO LTDA
com sedee foro na Rua Rio da Paz, 1096 — sala 1 - Santa Felicidade — Cascavel
PR. CEP 85803-100; inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
41108779177 em 19/03/2020 e no CNPJ/MF sob o número 36.730.788/0001-39; ao
que passa a transcrever na integra seu contrato social

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguin!
nome empresarial: PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃODE INCENDIO LTDA.

DA SEDE- Cláusula Segunda - À sociedade terá sua sede no seguinte endereço:
RuaRio da Paz, 1096 — sala 1 - Santa Felicidade — Cascavel — PR., CEP 85.803-100«8
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃODE EMPRESARIO INDIVIDUAL

EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CARLOS HENRIQUE MAICZUK

CNPJ: 36.730.788/0001-39 NIRE: 4110877917-7

DO OBJETO SOCIAL- Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercicio
dasseguintes atividades econômicas: comercio varejista de extintores novos e usados
instalaçao de sistema de prevencao de incendio eletrico e hidraulico, treinamentos de
brigadistas o primeiros socorros, servicos de engenharia, obras de urbanização ruas,
pracas e calcadas, obras de engenharia civil e servicos de desenho tecnico relacionados
a arquitetura e engenharia, atividades de consultoria em gestao empresariale servicos
de vistoria de imoveis e laudos tecnicos.
DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta A empresa
iniciará suas atividades a parir de 13/03/2020 e seu prazo de duração
indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL- Cláusula Quinta - O capital é de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), divididos em 30.000 (trinta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada uma, formado por R$ 30.000,00 (trinta mit reais) em moeda corrente do Pais
totalmente integralizado.

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A administração dasociedadeserá exercida
pelo(s) sócio(s) Carlos Henrique Maiczuk e Luara Fernanda Gaitkoski, que
representará legalmente a sociedade e fará uso da firma indvidualmente e poderá
praticar todo e qualquerato de gestão pertinente ao objeto social
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens
imóveis dependede autorizaçãoda maioria

DO BALANÇO PATRIMONIAL- Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em
31/12, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboraçãodo inventário,do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃODE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR- Cláusula Oitava
O administrador da empresa declara, sob as penasda lei, que não está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação
peita ou subomo, concussão, peculato, ou contraa economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública,ou a propriedade.

DO ENQUADRAMENTO- Cláusula Nona - O empresário declara que a atividade se
enquadra em Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006,e que não se enquadra em qualquer das hipóteses ds exclusão
relacionadas no 8 4º doart. 3º da mencionada lei (art. 3º, |, LC 123/2006)

DO FORO - Cláusula Decima - As partes elegem o foro da sede para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato
renunciandoa qualquer outro, por mais privilegiado aue possa ser.

O a
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL

EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
CARLOS HENRIQUE MAICZUK

CNPJ: 36.730.788/0001-39 NIRE: 4110877917-7

Cascavel — PR., 22 de Junho de2023.

Carlos Henrique Maiczuk Luara Fernanda Gaitkoski
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Certificamosque o ato da empresa PREMIER PROJETOSE PREVENCAO DE INCENDIO LTDA consta assinado
digitalmente por:

E Err SÃO DO(S) ASSINANTEIS)

CPFICNPJ Nome

08192635910 CARLOS HENRIQUE MAICZUK

e 08834311906 LUARA FERNANDA GAITKOSKI

emarrrICO O REGISTRO EM 20/06/2623 05:29 som nº arz:1694204
PROTOCOLO: 214268395 De 26/06/2023
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Nº 108106/2023Apresente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE ]

Nome! 473913860 - CARLOS HENRIQUE MAICZUK
CNPJICPF:—36,730.788/0001-39
Endereço: RUA RIO DA PAZ, 1096

Complemento: SALA 1

Bairo: SANTA FELICIDADE cep: 85.803-100
Cidade: Cascavel Estado: Paraná

[REQUERENTE]
Código: AT3913860 |

Nome/Razão: CARLOS HENRIQUE MAICZUK
ONPJICPE:—36,730.788/0001-39

[FINALIDADE]

Licitação

[INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos atravésde penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Divida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano — IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública — CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Dosastros, Taxas de Expediente,
Multas de Regularização do Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços —

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização é Funcionamento, Autos
de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e noart. 208 do Código Tributário Nacional, esta
certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

ficado que vierem a ser apuradasinscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima ident

posteriarmento, mesmo roferentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

“Cascavel, 10 do julho de 2023.

Ni
A autntidado des cordão deverá ser confemada na página da Prefeitura ONhiplcascvl ande evenser paraeiClio e Rtaredado WEB TÁG06 DIRGEONOAUTADS

Rua Paranã, 5000 - FonalFax (45) 3321-2020 - CEP 8510-011 = Cascavel PR
Home-page: hto:wvau cascavel pr.gow Br



CAPITAL DO FEIJÃO

VOLVOVai ESTADO DO PARANÁ

+ (À .. a zlee Beeteitura Municipal de Três Barras do Paraná

== Três Barras doParaná, 10 de Julho de 2023.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Secretaria Municipal da Fazenda / Departamento de Contabilidade:

Departamento de Licitações;
Assessoria Jurídica

e Preliminarmente,a autorização para prosseguimento no processo licitatório conforme

solicitado, o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas para:
1-A indicaçãode recursos de ordem orçamentária para a despesa:

2 - Elaboração de demonstrativo do impacto financeiro;

3-4 elaboração da minuta do instrumento convocatóriodalicitação:
4-A aprovação da minuta indicada noitem 4. acima.

Após, volte-me conclusos.

e GERSOFI ciscol
Prefeito Municipal

Barras do Paraná - PRAv. Brasil, 245 -Fon
CNPJmi 1.9 arras.prgov.br
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REMESSA

Conforme manifestação do Sr. Prefeito, remeto os autos para manifestação do
Departamento de Contabilidade acerca do Item “1” do memorando doSr. Prefeito (pág.
18).

Três Barras do Paraná/PR,10 de julho de 2023.



ESTADO DO PARANÁ 000020
+ . a LPrefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO=
Três Barras do Paraná, 12 de julho de 2023.

De: Dpto de Conta
Para: Prefeito Municipal

º Excelentíssimo Senhor,

Em atenção ao contido no processo administrativo sob nº 092/2023, em
especial, as páginas nº 018 e 019, informa a existência de previsão orçamentária
suficiente para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja,
R$ 5.890,00 (cinco mil e oitocentos e noventa reais), conforme dotação abaixo
relacionada

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.35.00

e Atenciosamente,

Leomar À. Rotta
Contador

CRCN'PR-os274310

Barras do Paraná - PR
arras.prgov.br

Av. Brasil, 245
CNPJ



TERMODE RECEBIMENTO

Certifico que recebi, nesta data, oriundo do Departamento de Contabilidade os
autos relativos ao Processo Administrativo Nº 92/2023.

Paraná/PR, 12 de julho de 2023.

TERMODE JUNTADA

Certifico que, nesta data, após receber do Departamento de Contabilidade os
autos relativos ao Processo Administrativo Nº 92/2023,



REMESSA

Conforme manifestação do Sr. Prefeito, remeto os autos para manifestação da
Secretaria da Fazenda acerca doItem “2” do memorando do Sr. Prefeito (pág. 18).

Três Barras do Paraná/PR, 12 de julho de 2023.



me 0HEsA Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
EADODonnapregão

Três Barras do Paraná/PR, 12 de junho de 2023.

; Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento deLicitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO

NOVO CONTORNODE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,

COMA FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA

DEATÉ 45 (QUARENTAE CINCO) DIAS APÓS & ENTREGA FINAL”, passamosa analisar o

impacto orçamentário financeiro.

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual

relata a existência de dotação orçamentária suficiente para à contabilização do valor

requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento

licitatório e fixado na solicitação (R$ 5.890,00) está dentro dos limites orçamentários

desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras,

podendo ser devidamente suportado sem causar prejuizos às ações em execução,

atendendo dessa forma,o disposto no artigo 16 da Lei Complementarnº 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal)

Respeitosamente,

cofsbiso
Secretária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(otresbarras.pr.gov.br



TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico que recebi, nesta data, oriundo da Secretaria da Fazenda os autos
relativos ao Processo Administrativo Nº 92/2023.

êsBarrasamPayaná/PR, 12 de julho de 2023.

TERMO DE JUNTADA

Certifico que,nesta data, após receberda Secretaria da Fazenda os autos relativos
ao Processo Administrativo Nº 92/2023.

as.do Paraná/PR,12 de julho de 2023.



ESTADO DO PARANA

EA 0000Xe Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná

MINUTA DO EDITALDE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO

DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ, COM A FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES

NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO

TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO)DIAS APÓS A ENTREGA FINAL.

2. SOLICITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

3, DA JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDOo projeto de execução do Novo Contorno de Acesso ao Município de

Três Barras do Paraná e,a necessidade de do Município em realizar o Controle Externo de

Qualidade a ser realizado por equipe de fiscalização contratada.

CONSIDERANDO a impossibilidade do DER/PR demandar equipe de consultoria

especializada para acompanhamento e fiscalização dos serviços.

O Município possui a necessidade de contratação de consultoria para avaliação de

projeto executivo de obra, com a finalidade de determinar quais os ensaios, aná s e testes

necessários para a perfeita execução de acordo com as Normas do DER/PR e DNIT.

4. RAZÃO DADISPENSA
Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso Il da Lei

n. 8.666/93, ondese verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 24 É dispensável a licitação:

1 - para outros serviços e compras de valoraté dez por cento do

limite previsto na alínea “a”do inciso Il (R$ 8.000,00) doartigo
anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”
115
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Yoq Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÃlema

A Lei Municipal nº 1.749/2018 atuali

Paranáos valores previstosnoartigo 23 daLeiFederal nº 8.666/93, ou seja, o valor contido no

u no âmbito do Município de Três Barras do

inciso Il do Art. 24 passa de R$ 8.000,00 para R$ 17.600,00, também em consonância com o

Decreto Federal nº 9.412/2018.
Demonstrada a necessidade da contratação e baseado nos valores propostos nos

orçamentos, juntada a necessidade da realização dos serviços, à Administração Pública

Municipal se admite a contratação direta, caracterizada através de Processo de Dispensa de

Licitação, que justificável e legalmente amparada, atendendo aos interesses do Município de

Três Barrasdo Paraná,

5. FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 24,11 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
Lei Municipalnº 1749/2018.

6. CONTRATADA

PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃODE INCENDIO LTDA - CNP] Nº 36.730.788/0001-39

7. PREÇO

O valor da contratação /aquisição totaliza a importância de R$ 5.890,00 (cinco mil

oitocentos e noventa reais), conforme segue:

ITEM|QTDE DESCRIÇÃO DOS ITENS

— VALOR [

UNITÁRIO |

sn CONTRATAÇÃO DE EMPRESADE| |

CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO |

EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO
|

DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE
|

01|01|TRÊS BARRAS DO PARANÁ COM A| R$589000 |

R$5.890,00

FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS,

[ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE |

|

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO|| DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA |

2115
Av. Brasil, 245 — FonelFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barrasdo Paraná - PR
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

DE ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO) DIAS APÓS A
o

ENTREGA FINAL

Todasas despesas relativas as execuções do objeto serão por conta da fornecedora, tais
como impostos, e demais despesas incidentes para a total execução do objeto.

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO

A Consultoria se dará mediante avaliação de projeto executivo de obrado Novo Contorno

de Acesso da PR-471 do município de Três Barras do Paraná, coma finalidade de determinar os

ensaios, análisese testes necessários de acordo com as normas técnicas do DER/PR e DNIT.

Apósa avaliação do projeto executivo, a empresa consultora deverá entregar noprazo de

10 (dez) dias, relatório detalhado com os ensaios, análises e testes mínimosa serem executados

na forma de Controle Externo de Qualidade da presente obra, de acordo com as normativas

estabelecidas pelo DER/PR e DNIT.

Os relatórios deverão ser apresentadosna Secretaria Municipal de Administração ouem
outro setor, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.

A empresa consultora prestará apoio técnico para embasamento e esclarecimentos

relacionados à disciplina de infraestrutura rodoviária, ensaios e procedimentos normatizadores
até o prazo de45 (quarenta e cinco) dias após a entrega de relatório detalhado.Olicitante vencedor deverá entregar os serviços de acordo com as necessidades da

administração pública.

Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o

apresentado na proposta.
O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, imediatamente, o serviço

que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.
O pagamento será efetuado após a emissão de nota fiscal juntamente com relatório da

prestação dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos:

Certidão de regularidade previdenciária;

Certificado de Regularidadedo FGTS;
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ESTADO DO PARANÁ=carma. poreuto

O pagamento efetuadonãoisentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

9. JUSTIFICATIVA DO EXECUTORE PREÇO

Temosde forma justificada a relevância do objeto. A executora pretendida trata-se de

pessoa jurídica que atua no mercado com a atividade relativa ao objeto, possuindo a

Responsável Técnica, título de Especialista em Gestão deProjetos e Engenharia Rodoviária, com

registro no Conselho Competente sob Nº 177254/D - CREA/PR. Tendo em vista queo objeto

social descrito aponta experiência no mercado para a realização dos serviços, dessa forma

qualificando a executora.

Observamos que foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de

atividade, tendo a empresa PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE INCÊNCIO LTDAapresentado
o menor preço, estando ospreços compatíveis com preços praticados no mercado varejista

Quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa

Administração, estando ciente do objeto a contratar e os valores a ser investidos, efetuar uma
licitação para tal mister. A fornecedora pretendida se propõe, atravésde sua proposta, executar

o objeto pelo valor e condições apresentadas. Assim sendo, atenderá na sua totalidade o

conjunto do objeto da presente contratação, sendocerto que pratica preços compatíveis com os

de mercado.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.35.00

13. PRAZOS

O prazo de vigência será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato e o prazo
de execução se estendeaté findar o prazo de Consultoria Técnica (45) dias após a entrega de

relatório detalhado,podendoser prorrogado de acordo cm o Art 57 daLei 8.666/93.

14. PARTE INTEGRANTE

Faz parte integrante do presente o seguinte anexo:

a) Minuta do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços.

4ns
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HE, Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁeienema Do reuto

TrêsBarrasdo Paraná, XX de XXXX de 2023.

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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Ê Prefeitura CHWlunicipal de Três Barras do Paraná
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ANEXO 1- MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº

Xxx/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023
DISPENSADE LICITAÇÃONº XX/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR

PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAMO
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ/PR E A EMPRESA PREMIER

PROJETOS E PREVENÇÃO DE INCENDIO

LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sedena Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná, Estado

do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº

78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr.

GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portador do CPF nº 409.886.600-59,

residente e domiciliado nesta cidade de Ti

CONTRATANTE, de um ladoe, de outro, a empresa PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE

ss Barras do Paraná/Pr, doravante designado

INCENDIO LTDA,pessoa jurídica de direito privado, estabelecida a RuaRio da Paz, Nº 1096,Sala
01, Bairro Santa Felicidade, na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ) sob o Nº 36.730.788/0001-39, neste ato representada por
ja no CPF sobo Nº 088.343.119-06,sua representante legal Sra. Luara Fernanda Gaitkost, ins:

portadora do RG Nº 8.619.087-7 SSP/PR, ao fim assinados, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federalnº 8.666/93 c 10.520/02, e suas

alterações subsequentes, AJUSTAMo presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, em decorrência da Dispensa de Licitação nº XX/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

(art.55, 1Lei 8666/93)
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO

NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,

COM A FINALIDADE DE DETERMINAROS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE

ACORDOCOM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE

ATÉ45 (QUARENTAE CINCO)DIAS APÓSA ENTREGA FINAL.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências
constantes no edital.
PARAGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá efetuara entrega nosprazos determinados
noEdital de Dispensa de Licitação Nº XX/2023.
PARAGRAFO QUARTO- Os serviços deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,

assimcomo ao que dispõe o Edital de Dispensa de Licitação Nº XX/2023 e seus anexos.

PARAGRAFO QUINTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos

inerentes a completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
(art. 55, II, Lei 8666/93)

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADAse obriga a entregar os equipamentos, objeto deste

Contrato, pelo preço de R$ 5.890,00 (Cinco mil oitocentose noventa reais), conforme tabela

abaixo:

[irem
—
DESCRIÇÃODOSITENS | VALOR | VALORTOTAL

| UNITÁRIOo |

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE |

|

CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE |

PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO|NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR- |

|oo R R$590,00 | R$5.890,00
471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO | |

|

PARANÁ, COM A FINALIDADE DE | |

DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E |
|

TESTES NECESSÁRIOS DE ACORDO COM | k
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AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE
DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE

ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS

APÓS A ENTREGA FINAL.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os preços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas

decimais após a vírgula, podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ououtro Índice

oficial que venha substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

(art. 55, II), Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital

mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

Certidão de Regularidade do INSS;

Certidãode Regularidadedo FGTS,

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presentecontrato são oriundos das rubricas orçamentárias:

a) 03,0104.122.0003.2.006.000.3.3.90.35.00
PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADAdas responsabilidades

assumidas na formadeste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva
dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados atravésde transferência bancária,

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustadoaté que as

providências pertinentes tenham sido tomadas porparte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no
endereçodescrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
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CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

(Art.55, IV, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO- O objeto tem como regime de execução indireta, empreitada por

preço unitário, e será executado pela CONTRATADA deacordo como edital, após solicitação
expedida pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO- O prazo de entrega são os mesmos definidosno edital de Dispensa de

Licitação Nº XX/2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO- A vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias iniciando a

partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados, conformeArtigo 57 daLei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DO CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATANTEse obriga, os encargos a seguir:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo

como fornecimento, mediante apresentação deNota Fiscal;

b) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bemcomo
sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidadeo a prestação
de serviços deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFOPRIMEIRO- A CONTRATADA se obriga, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato emestrita conformidade com todas as

disposições contidas noEdital e seus Anexos;
b) Possuir quantitativos suficiente para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referencia a execução do objeto;

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e

expressa anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todasas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações

trabalhistas, previdenciária, tributáriase fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

£) Enviar á CONTRATANTENota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;

8) Ac

possam vir a ocorrer, nos termosda Lei;

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;

r, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressõesque por ventura

i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independenteda natureza, para o

fornecimento contratado
j) A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos dodisposto no art. 65,

$lo da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão deética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

1-Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processode licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processode licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução docontrato.
e) “prática obstrutiva”: 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prática prevista

nas cláusulas deste Contrato e do Edital da Dispensade Licitação nº 25/2023; (ii) atos
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cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

1 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente oupor meio de umagente,
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participarda
licitação ouda execução um contrato financiado pelo organismo.

HI - Considerandoos propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contratovir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/oupessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES

(art. 55, VII, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas

às sanções legais,a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em

seutotal, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, cumutável com as

demais sanções;

c) Se, no términodo prazo contratual os serviços/entregas não estiverem concluídos, será

aplicada à CONTRATADApordia de atraso, a multa de 0,5% (meio por cento). Para o

cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados,

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coma
Administração,por prazo não superior a 2 (dois) anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar, e contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.
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CLÁUSULA NONA- RESCISÃO

(art.55, Ville IX, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito,

independentementedenotificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Infrigência de qualquer obrigação ajustada;
b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar ou

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

d) E os demais mencionados no Artigo 77 da Lei nº 8.666/93.
PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso da CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
porcento) do valor do contrato, além dasperdas e danos, custas processuais e honorários

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste

contrato caberão à Secretaria Municipal de Administração, que determinará o que for necessário
'ederal nº 8.666/93 e, na suapara regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo artigo 67, da Lei

falta ou impedimento,pelo seu substituto legal

PARÁGRAFO SEGUNDO- Ficadesignadoo seguintegestor de contrato:

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretario Municipal de Administração e

Planejamento, CPF/MF nº 000.278.879-*

PARÁGRAFO TERCEIRO- Ficam designados os seguintes fiscais de contratos;

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF

nº 108.348.229-70, fiscal suplente;
b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

nº 034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento;
PARÁGRAFO QUARTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar o

fornecimento conforme prescritos no Contrato, inclusive com observância à qualidade, e

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital,

PARÁGRAFO QUINTO- Ficam reservados à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver

todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se
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relacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificação na contratação.
PARÁGRAFO SEXTO As decisões que ultrapassarema competência do fiscal do Município

deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempohábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFO SÉTIMO- O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-sea fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de queesta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução

contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo,

ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas emsuas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Ao presente contratose aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter
extraordinário, sem a préviae expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

estaficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE,além
das penalidades previstas noArtigo nº87da Lei 8.666/93.

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

causados a terceiros.

d) A CONTRATADAnão poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabeleceoinciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PARTES INTEGRANTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabelecidas na Dispensa de Licitação nº 25/2023e na

proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste

instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venhama ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das

obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de

prazos é normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUCESSÃOE FORO

(art. 55,5 2º, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO- Aspartes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si é seus

sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a

Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, que em razãodisso é obrigada a manter um representante com plenos poderes

para receber notificações, citação inicial e outras emdireito permitidas.

Local e data

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR

GERSO FRANCISO GUSSO - Prefeito Municipal
CONTRATANTE

PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DEINCENDIO LTDA

LUARA FERNANDA GAITKOSKI

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
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REMESSA

Conforme manifestação do Sr. Prefeito, remeto os autos para manifestação da
Assessoria Jurídica acerca do Item “4” do memorandodo Sr. Prefeito (pág. 18).

Três Barras do Paraná/PR, 12 de julho de 2023.
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Prefeitura Munivipal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER

Repartição: Secretaria Municipal de Administração

A espécie: Dispensa de Licitação

Objeto: Contratação Empresa Avaliação Projeto Executivo Contorno Trevo
Acesso

Contratado: Premier Projetos e Prevenção de Incêndio Ltda. CNPJ nº

e 36.730.788/0001 -39
Valor: R$ 5.890,00 (cinco mil, oitocentos e noventa reais)
Prazo: 60 (sessenta) dias

Atendendo ao solicitado no memorando datado de 10/07/2023,
tendo chegado nesta Assessoria hoje, segue a manifestação sobre a necessidade
de elaboração de procedimento licitatório para a contratação de empresa de
consultoria para avaliação de projeto executivo de obra do novo contorno de
acesso da PR-471 do município de Três Barras do Paraná, com a finalidade
de determinar os ensaios, análises e testes necessários de acordo com as
normas técnicas do DER/PR e DNIT, com orientação técnica de até 45
(quarenta e cinco) dias após a entrega final. Observada a solicitação da
Secretaria requerente, bem como a descrição clara do objeto a ser licitado,

e acompanhadade orçamentos.
De início, convém destacar que compete à Procuradoria, proferir

parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em
aspectos relativos à conveniência e oportunidade da prática dos atos
administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador
público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza
eminentemente técnica, administrativa e ou financeira.

Assim sendo, as manifestações deste Parecerista são de cunho
opinativo, e, consequentemente,não são vinculantes para o gestor público, já que
Este pode, justificadamente, assumir orientação contrária ou distinta da
arrazoada neste parecer. Ante todo o descrito, o presente opinativo tem
natureza obrigatória, porém nãovinculante.

A Constituição Federal determina:

À
sBarras do Paraná - PR
arras.prgov.br



CAPITAL DO FEIJÃO

ESTADO DO PARANÁ
AS

? Brefoitura Muniripal de Úrês Barras doPacaná

ae Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquerdos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

1XX ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
comprasealienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

o à garantia do cumprimento das obrigações.

Do dispositivo extrai que se exige prévia licitação para as
contratações levadas a cabo pelo Poder Público. Isso porque pressupõe-se ser
mais vantajosa à realização do certame para a escolha da melhorproposta.

Por sua vez, a Lei nº 8.666/93 é destinada a regulamentar as
licitações e contratações da Administração Pública, em consonância com o
constitucional mencionado. Conjugando a norma constitucional com sua
regulamentação, é possível concluir quealicitação é um dever, porém admite
exceções. Com efeito, a situação fática deve permitir a sua realização, podendo
ser afastada na hipótese de inviabilidade de competição (art. 25), dispensa de
licitação(art. 24), ou ainda licitação dispensada (art. 17).

O Departamento de Contabilidade, informou a existência de
previsão de recursos de ordem orçamentária para atender as obrigações

e decorrentes da contratação, informando a rubrica orçamentária de acordo com o
estabelecido no art. 167º, incisos I e II da Constituição Federale art. 14º da Lei
nº 8.666/93. No mesmo sentido, a Secretaria Municipal da Fazenda, apontou
suporte financeiro suficiente para a realização das despesas sem causar
prejuízos as ações em execução, obedecendo aoart. 16 da Lei Complementar nº
101/2000.

Neste contexto,o art. 24 da Lei nº 8.666/93 traz um rol taxativo
para a dispensa. Em tais circunstâncias legais, compete à Administração,
mediante juízo de oportunidadee conveniência, avaliar qual formade contratação
é a que melhor atendeo interesse almejado.

No que tangeao objeto da presente análise, à Administração Pública
Municipal se admite a contratação direta, com fundamento no artigo 24, inciso
II, com a devida atualização pelo Decreto nº 9.412/2018:

Art. 24, É dispensável a licitação:
EI
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II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea "a, do inciso II do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez.

Quanto ao preço, a Secretaria solicitante fundamentou suas razões
na fixação dos valores, apresentando propostas comerciais (orçamentos). A

minuta se encontra dentro dos parâmetros legais, bem como se verificou a
existência da fiscalização, consoante cláusula décima, existente nomeação de
Gestore Fiscal(is).

eo Assim, inobstante a regra geral seja de necessidade de
procedimento licitatório, tipo menor preço e execução por preço global, A
Administração optou por atender os requisitos do art. 24, II,c/c art. 26, da Lei
8.666/93, realizando a dispensa de licitação, para tanto demonstrou e
fundamentou a justificativa do preço e do executor, o que nos parece plenamente
Justificado, com exceção do acimadescrito.

Em consulta certidão Negativa de Pendências ao TCE/PR, a
vencedora Premier Projetos e Prevenção de Incêndio Ltda. CNPJ nº
36.730.788/0001-39, NÃO CONSTA registro de pendências, conforme se
verificou em 17/07/2023, Código de controle desta certidão: 98616483.

Ante o exposto, opina-se pela homologação, smj, do contrato a ser
efetivado com Premier Projetos e Prevenção de Incêndio Ltda. CNPJ nº
36.730.788/0001-39, eis que, em tese, não irá ferir dispositivo legal. Todavia,
ao se lavrar contrato com a empresa acima, constando nomes de gestor e fiscalo de contratos, seja dada ciência aos mesmos.

Cabe lembrar que o presente parecer não tem caráter vinculativo,
nem decisório, razão pela qual deve ser submetido à apreciação da autoridade
superior, sem a obrigatoriedade de acatamento, cabendo ao Gestora análise de
conveniência e oportunidade.

Três Barras do Paraná, em 17 de julho de 2023.

Av. Brasil,245 do Paraná - PR
CNP. t govbr



TERMO DE RECEBIMENTO

Certifico que recebi, nesta data, oriundo da Assessoria Jurídica os autos relativos
ao Processo Administrativo Nº 92/2023.

TERMO DE JUNTADA

Certifico que, nesta data, após receberda Assessoria Jurídica os autos relativos ao
Processo Administrativo Nº 92/2023.

ras do Paraná/PR, 17 de julho de 2023.
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Três Barras do Paraná, 17 de julho de 2023.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de d

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo.
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO.na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO,nos
termos da Lei Nº 8.666/93

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação.

incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigênciasda legislação vigente.

j
GERSOFRANCISCO QUSSO

Prefeito Municipal
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PUBLICADDREE DECRETO Nº 5184/2022
Data 26/12/2022

Jornat
Pagina118 Súmula: Constitui e designa a Comissão Permanente
Eaição À

de Licitações para o período de 05/01/2023 5

= ;
31/12/2023, e dá outras providências

ss. Respofisóvel

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito do Município de
Três Barras do Paraná, Estado do Paraná, no uso da competência prevista no inciso
H1, do artigo 30 da Constituição Federal, bem comoasatribuições de que trata o inciso
V, doartigo 56 da Lei Orgânica do Município e, para cumprir o disposto no artigo 37
inciso XXI, da Constituição Federal, com observância do disposto nasLeis federais n
8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica nomeados e designados a Comissão
Permanente de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, Estado do Paraná
para o período de 05 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023, com a
finalidade dedirigir e julgar os procedimentos licitatórios nas modalidades previstas na
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, bem como chamamento público e os
registros cadastrais.

Art. 2º. A comissão ora constituída e designada será
composta pelos seguintes membros:

Presidente: VIVIANE RODRIGUES — CPF 033.631.199-09
Secretário: FERNANDO HENRIQUE PIZZATO - CPF nº 081.574.749-73;
Membro: MIRIA KUHNEN MENCATTO- CPFnº 076.456.549-45
Membro Suplente: LUANA CRISTINA REFFATTI - CPF nº 826.090.809-30,

Art. 3º. Na ausência ou impedimentos do Presidente, o
Secretário assumirá a presidência e convocará um membro suplente para compor a
Comissão.

Parágrafo Único. As substituições dos componenies da
Comissão serãorealizadas de acordo com a classificação disposta dos membros no
Art. 2º, competindo ao Presidente a convocação do Membro Suplente e a alocação
nas funções de Secretário ou Membro.

Art, 4º. As decisões da Comissão serão tomadas comapresença dos 03 (três) membros, e mediante voto singular de cada um deles

Art. 5º Os membros da Comissão responderão
solidariamente pelos atos decisórios que adotar. salvo se a posição divergente for
devidamente registrada em ata lavrada na respectiva reunião. k
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peço
Art. 6º. Esta Comissão Permanente não poderá atuar nas

modalidades Concurso e Leilão, onde eventualmente serão nomeadas Comissões
específicas para tal,

Art. 7º, A investidura dos membros da Comissão será de
05/01/2023, até a data de 31/12/2023, vedada a recondução da totalidade de seus
membros para o período subsequente.

Parágrafo único. Combaseno52ºe 3º do Art 1º
da Lei Municipal nº 1254/15, de 22/05/15, combinada com a Lei Municipal nº
2319/2022 de 09/08/2022, que acrescentaram dispositivos a Lei nº 085/94, fica
concedido um percentual de 50% (cinquenta por cento) aos membros titulares, e 30%e (trinta por cento) aos membros suplentes, sobre o vencimento base.

Art, 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias, surtindo seus efeitos a partir de 05
de janeiro de 2023.

Gabinete do Prefeito Municipal, de Três Barras do Paraná/PR, em 26 de dezembro de
2022.

cERso SEOeusso
Prefeito Municipal
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EDITALDE DISPENSA DE LICITAÇÃONº 30/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO

DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ, COM A FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTE

NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO

TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO)DIAS APÓS A ENTREGA FINAL.

2. SOLICITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

3. DA JUSTIFICATIVA
CONSIDERANDOo projeto de execução do Novo Contorno de Acesso ao Município de

Três Barras do Paraná e, a necessidade de do Município em realizaro Controle Externo de

Qualidadea ser realizado por equipede fiscalização contratada.
CONSIDERANDO a impossibilidade do DER/PR demandar equipe de consultoria

especializada para acompanhamento e fiscalização dos serviços.

O Município possui a necessidade de contratação de consultoria para avaliação de

projeto executivo de obra, com a finalidade de determinar quais os ensaios, análises e testes
necessários para a perfeita execução de acordo com as Normasdo DER/PRe DNIT.

4. RAZÃO DA DISPENSA
Trata-se de certame realizado soba obediência ao estabelecido noart. 24, inciso Il da Lei

n.8.666/93, ondese verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art24Édispensávela licitação:

11 - para outros serviços e comprasde valor até dez por cento do

limite previsto na alínea “a* do inciso ll (R$ 8.000,00) doartigo
anterior, e para alienações, nos casos previstos nestaLei, desde

que não se refirama parcelas de um mesmo serviço, compra ou

alienação de maior vulto que possa ser realizada de umasó vez.”
1114
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A Lei Municipal nº 1.749/2018 atualizou no âmbito do Município de Três Barras do

Paraná os valores previstos no artigo 23 da Lei Federal nº 8.666/93, ou seja,o valor contido no

inciso II do Art, 24 passa de R$ 8.000,00 para R$ 17.600,00, também em consonância com o

Decreto Federal nº 9.412/2018.
Demonstrada a necessidade da contratação e baseado nos valores propostos nos

orçamentos, juntada a necessidade da realização dos serviços, à Administração Pública

Municipal se admite a contratação direta, caracterizada através de Processo de Dispensa de

Licitação, que justificável e legalmente amparada, atendendo aos interesses do Município de

Três Barras do Paraná.

5. FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 24, 11, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;
Lei Municipal nº 1749/2018.

6. CONTRATADA

PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃODE INCENDIO LTDA - CNP) Nº 36.730.788/0001-39

7. PREÇO

O valor da contratação aquisição totaliza a importância de R$ 5.890,00 (cinco mil

oitocentose noventa reais), conforme segue:

T [VALOR VALOR
ITEM|QTDE DESCRIÇÃO DOS ITENS a

UNITÁRIO
|

TOTAL

|

| CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE, |

CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO
|

EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO
|

DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE

01|01 (TRÊS BARRAS DO PARANÁ, COM A| R$5.890,00
|
R$ 5.890,00

FINALIDADE DE DETERMINAR OS cxaaros|
ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE

|

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO |

DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA

2n4
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T [DE ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO) DIAS APÓS A Tr
ENTREGA FINAL.

L
|

l l |

Todas as despesas relativas as execuções do objeto serão por conta da fornecedora, tais
como impostos, e demais despesas incidentes paraa total execuçãodo objeto.

8. CONDIÇÕESDE ENTREGA (EXECUÇÃO)E PAGAMENTO

A Consultoria se dará mediante avaliação de projeto executivo de obra do Novo Contorno

de Acesso da PR-471 do município de Três Barras do Paraná, comafinalidade dedeterminar os
ensaios, análises e testes necessários de acordo comas normas técnicas do DER/PRe DNIT.

Apósa avaliação do projeto executivo, a empresa consultora deverá entregar noprazo de
10 (dez) dias, relatório detalhado com os ensaios, análisese testes mínimos a serem executados
na formade Controle Externo de Qualidade da presente obra, de acordo com as normativas

estabelecidas pelo DER/PR e DNIT.

Os relatórios deverãoser apresentados na Secretaria Municipal de Administração ou em

outro setor, conforme designação da mesma, mediante emissão de solicitação.
A empresa consultora prestará apoio técnico para embasamento e esclarecimentos

relacionadosà disciplina de infraestrutura rodoviária, ensaiose procedimentos normatizadores
até o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apósa entrega de relatório detalhado.Olicitante vencedor deverá entregar os serviços de acordo com as necessidades da

administração pública.

independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o

apresentado na proposta.
O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, imediatamente, o serviço

quevier a ser recusado sendoque o ato de recebimento não importará sua aceitação.
O pagamento será efetuado após a emissão de nota fiscal juntamente comrelatório da

prestação dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos:

Certidãode regularidade previdenciária;

Certificado de Regularidade do FGTS;

314
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O pagamento efetuadonão isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

9. JUSTIFICATIVA DO EXECUTORE PREÇO

Temosde forma justificadaarelevância do objeto. A executora pretendida trata-se de

pessoa jurídica que atua no mercado com a atividade relativa ao objeto, possuindo a

Responsável Técnica, título de Especialista em Gestão de Projetos e Engenharia Rodoviária, com

registro no Conselho Competente sob Nº 177254/D - CREA/PR. Tendo em vista que o objeto
social descrito aponta experiência no mercado para a realização dos serviços, dessa forma

qualificando a executora.

Observamos que foram realizadas pesquisas de preços com empresas do ramo de

atividade, tendo a empresa PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃODE INCÊNCIO LTDAapresentado
o menor preço, estando os preços compatíveis com preços praticados no mercadovarejista.

Quanto ao preço seria contrassenso e economicamente inviável, agora, que essa

Administração, estando ciente do objeto a contratare osvaloresaser investidos, efetuaruma
licitação para tal mister. A fornecedora pretendida se propõe, através desua proposta, executar

o objeto pelo valor e condições apresentadas. Assim sendo, atenderá na sua totalidade o

conjunto do objeto da presente contratação, sendo certo que pratica preços compatíveis comos
de mercado.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

a) 03.01.04.122.0003.2.006.00 90.35.00

13. PRAZOSOprazode vigência será de 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato e o prazo
de execução se estende até findar o prazo de Consultoria Técnica (45) dias após a entregade
relatório detalhado, podendo ser prorrogado de acordo em o Art. 57 daLei 8.666/93.

14. PARTE INTEGRANTE

Faz parte integrante do presente o seguinte anexo:

a) Contrato Administrativo de Prestaçãode Serviços.

4a
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Três Barras do Paraná,17 dejulho de2023.

GERS! CISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃONº 30/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR

PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRESI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ/PR E A EMPRESA PREMIER

PROJETOS E PREVENÇÃO DE INCENDIO

LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná, Estado

do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº

78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, abaixo assinado, Sr.

GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portadordo CPF nº 409.886.600-59,

residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/Pr, doravante designado
CONTRATANTE,de um lado €, de outro, a empresa PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE

INCENDIO LTDA,pessoa jurídica de direito privado, estabelecidaa Rua Rio da Paz, Nº 1096, Sala

01, Bairro Santa Felicidade, na Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP]) sob o Nº 36.730.788/0001-39, neste ato representada por
sua representante legal Sra. Luara Fernanda Gaitkoski, inscrita no CPFsob o Nº 088.343.119-06,

portadora do RGNº 8.619.087-7 SSP/PR,ao fim assinados, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 8.666/93 e 10.520/02,e suas
alterações subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, em decorrência da Dispensa de Licitação nº 30/2023, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

(art.55, LLei 8666/93)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE
6114
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EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO

NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ,

COM A FINALIDADE DE DETERMINAR OSENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE

ATÉ 45 (QUARENTAE CINCO) DIASAPÓS A ENTREGA FINAL.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências
constantes no edital.
PARAGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá efetuar a entrega nos prazos determinados
noEdital de Dispensa de Licitação Nº 30/2023.
PARAGRAFO QUARTO - Os serviços deverão ser entregues em estrita obediência aopresente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE,

assim como aoque dispõe o Edital de Dispensa deLicitação Nº 30/2023 e seus anexos.

PARAGRAFO QUINTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA- PREÇO

(art. 55,IN, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADAse obriga a entregar os equipamentos, objeto deste

Contrato, pelo preço de R$ 5.890,00 (Cinco mil oitocentos e noventa reais), conforme tabela

abaixo;

UNITÁRIO |

T

[irem id DESCRIÇÃO DOSITENS [VALORTVALORTOTAL

|

-
|

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
Def

CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE

PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO |

[ NOVO CONTORNO DE ACESSO DA Pe)
02

|

01|471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO|R$590,00|R$590,00
PARANÁ, COM A FINALIDADE DE

DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E |
|

|
TESTES NECESSÁRIOS DE ACORDO COM |

[as NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E
| |
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T

DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE| = ]

|
ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS

|

|

APÓS A ENTREGA FINAL.

l

PARÁGRAFO SEGUNDO- Ospreços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casas
decimais apósa vírgula, podendo ser reajustado anualmente pelo índice do IGPM ou outro índice

oficial que venha substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

(art.55, IX Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado conforme especificado no edital,

mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

Certidão de Regularidade do INSS;

Certidãode Regularidade do FGTS.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente contrato são oriundos das rubricas orçamentárias:

a) 03.01.04,122.0003.2.006.000.3.3.90.35.00
PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formaise legais.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADAdas responsabilidades

assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva

dos serviçosexecutados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancá

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA,

PARÁGRAFO SEXTO- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as
providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO- As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
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CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

(Art. 55, IV, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime de execução indireta, empreitada por

preço unitário, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o edital, após solicitação

expedida pelo órgão solicitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO- O prazode entrega são os mesmos definidos no edital de Dispensa de

Licitação Nº 30/2023.
PARÁGRAFO TERCEIRO-Àvigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias iniciando a

partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,
devidamente justificados e fundamentados, conforme Artigo 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTEse obriga,os encargos a seguir:
a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA noprazo estabelecido neste Contrato, de acordo

com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

b)Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como

sejam mantidas todasas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
€) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o a prestação

de serviços deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA se obriga, os encargosa seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Edital e seus Anexos;

b) Possuir quantitativos suficiente para atender as necessidades da CONTRATANTEa partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando
todas as normas específicas da legislação vigente com referencia a execução do objeto;

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, O presente Contrato, sema prévia e

expressa anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçõespor
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

9) Enviar á CONTRATANTENota Fiscal coma discriminação do fornecimento realizado;

£) Aceitar, nas mesmas condições contratuais,os acréscimos e supressões que por ventura

possam vir a ocorrer, nos termosda Lei;

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
i) A CONTRATADA deverá arcar com todasas despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado
j) A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários, nos termos do disposto no art. 65,

$lo da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus
fornecedorese subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrãode ética durante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receberou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dosfatos, com o objetivo de

influenciaro processode licitação ou de execuçãode contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer umacordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano,direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva": 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,

com o objetivo de impedir materialmentea apuração de alegaçõesde prática prevista

nas cláusulasdeste Contrato e doEdital da Dispensade Licitação nº 30/2023; (ii) atos
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cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organi
financeiro multilateral promover inspeção.

H - Na hipótese de financiamento,parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa
ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente,
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
MI- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionadosà licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA- PENALIDADES

(art.55, VII,Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduável conformeagravidade da infração, não excedendo, em

seutotal, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, cumulável com as

demais sanções;

€) Se, no término do prazo contratual os serviços/entregas não estiverem concluídos, será

aplicada à CONTRATADApordia de atraso, a multa de 0,5% (meio por cento). Para o

cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior à 2 (dois) anos.

e) Declaração de inidoncidade para licitar, e contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.
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CLÁUSULA NONA- RESCISÃO

(art.55,Ve IX, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Infrigência de qualquer obrigação ajustada;
b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

c) Sea CONTRATADA, sem previa autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar ou

transacionar qualquer direito decorrente deste contrato,

d) E os demais mencionados no Artigo 77 da Lei nº 8.666/93.
PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso da CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez
porcento) do valordo contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- FISCALIZAÇÃOE GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamentoea fiscalização da contratação decorrentes deste

contrato caberão à Secretaria Municipal de Administração, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdoartigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua

falta ou impedimento, pelo seu substituto legal

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designadoo seguinte gestorde contrato:

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretario Municipal de Administração e

Planejamento, CPF/MF nº 000.278.879-95;
PARÁGRAFO TERCEIRO- Ficam designados os seguintes fiscais de contratos;

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF

nº 108.348.229-70, fiscal suplente;
b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento de Controle de Frotas, CPF

nº 034.712.459-36, fiscal titular da Secretaria Municipal de Administração e

Planejamento;
PARÁGRAFO QUARTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a

fornecimento conforme prescritos no Contrato, inclusive com observância à qualidade, e

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital.

PARÁGRAFO QUINTO- Ficam reservados à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se
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relacione como fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificação na contratação.
PARÁGRAFO SEXTO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município

deverão ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa
imediatamente superior aofiscal, em tempohábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFOSÉTIMO - O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - A existência e a atuação da fiscali ção em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execu

contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo,

ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediatodos prejuízos apurados e imputadosàs falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFOPRIMEIRO- Aopresente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado, ainda que emcaráter
extraordinário, semaprévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razãodo inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novoscontratos com a CONTRATANTE, além
das penalidades previstas no Artigo nº 87 da Lei 8.666/93.

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADAnão poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES
PARÁGRAFOPRIMEIRO- As condições estabelecidas na Dispensade Licitação nº 30/2023 e na

proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste

instrumento, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das

obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de

prazos é normasgerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUCESSÃO E FORO

(art.55, 82º, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO- As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) viasde igual

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus

sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a

Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da

CONTRATADA, queem razão disso é obrigada a manter um representante complenos poderes

para receber notificações, citação inicial e outras emdireito permitidas.

Três Barras do Paraná, 17 de julho de 2023.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR

GERSO FRANCISO GUSSO- Prefeito Municipal
CONTRATANTE

PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE INCENDIO LTDA

LUARA FERNANDA GAITKOSKI

RepresentanteLegal
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

CPF: cp:
14114
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seção

DECISÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES REFERENTE A

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Às quatorze (14) horas do dia dezessete (17) de julho (07) dedois mil e vinte e dois

(2023), no Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, reuniu-se a

Comissão Permanente de Licitação nomeada pelo Decreto nº 5184/2022, para julgar e emitir

parecer referente a proposta apresentada a presente Dispensa Licitação. Ato contínuo, o

presidente deu início aos trabalhos, conforme segue: relatou que a Administração Municipal,

através da Dispensa de Licitação nº 30/2023, instaurou processo administrativo para a

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO

DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ, COM A FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES

NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT, COM

ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS APÓS A ENTREGA FINAL”

Considerando o projeto de execução do Novo Contorno de Acesso ao Município de Três Barras

do Paraná e, a necessidade do Município em realizar o Controle Externo de Qualidadea ser
realizado por equipe de fiscalização contratada. Considerando a impossibilidade do DER/PR

demandara equipe de consultoria especializada para acompanhamento e fiscalização dos

serviços. O Município possui a necessidade de contratação de consultoria para avaliação de

projeto executivo de obra, com a finalidade de determinar quais os ensaios, análise e teste
necessários para a perfeita execução de acordo com as Normas do DER/PR e DNIT.

Considerando queo valor constante do referido processo de dispensa encontra-se de acordo
com os valores praticados no mercado conforme orçamentos obtidos, justificando ospreços;
Considerando o objeto social da empresa a qual atua no ramo de Serviços de Engenharia,

qualificandoareferida empresa; Considerandoas justificativas e pareceres constantes no

processo; Considerando a comprovação dahabilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista
e qualificação econômico financeira; e, Considerandoaprevisão legal constante no Artigo 24,

inciso II da Lei Federal 8666/93 e Lei Municipal nº 1749/2018. Compulsandoo processo de

Dispensa de Licitação, a Comissão Permanente, constatou que a mesma possui legalidade para
a contratação e emite seu parecer favorável, com fundamento noart. 24, inciso Il da Lei Federal
B$66/93 & aliérações posteriores; Lei: Múniigal it 1749/2016. Réinieta-de os dutnsia cp
autoridade superior para que, após apreciação e a seu juízo, entendendo conveniente a NS)
Administração, promovaa homologação da decisão proferida nesta Ata através da ratificação

da Dispensa de Licitação. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão Mm
solicitou a lavratura da presente ata que após lida e aprovada vai assinada por todos os
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NES
brigursVIVIA) RIGUES

Presidente da Comissão Permanente deLicitações

puxa K Pruncaléo
MIRIA KUHNEN MENCATTO

Membro
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TETO ISPEN ÃONº
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023

Fundamentado naLeinº 8.666/93e alterações posteriores, com base noArt. 24 II, dacitada lei
RATIFICOa dispensa de licitação.

CONTRATADA
PREMIE PROJETOSE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO LTDA- CNP] Nº 36.730.788/0001-39

CONTRATANTE
—

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO
EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, COM À FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES
NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO
TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO)DIAS APÓS A ENTREGAFINAL.

Valor: R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentose noventa reais).

Prazodevigência: 60 (sessenta) dias.

Dotação Orçamentária: 03.01.04.122.0003.2.006.000.3.3.90.35.00

Demais condições: As demais condições necessárias estão previstas no edital
de Dispensade Licitação Nº 30/2023

Três Barras do Paraná/PR,17 de julho de 2023.

Prefeito Municipal

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212

—
CEP 85485-000 — Três Barras doParaná

—
PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura tresbarras. pr. gov br



£ Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADODO PARANÁ

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 30/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023

DESCRIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO

DE OBRA DO NOVO CONTORNODE ACESSODA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANA, COM A FINALIDADE DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TES

NECESSÁRIOS DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT, COM

ORIENTAÇÃO TÉCNICADEATÉ 45 (QUARENTAE CINCO) DIAS APÓS A ENTREGA FINAL.

FUNDAMENTO LEGAL

Artigo 24, 11, daLeinº 8.666/93e suas alterações.

CONTRATADA

PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO LTDA- CNPJ Nº 36.730.

788/0001-39

PREÇO

O valor da contratação totaliza R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentos e noventa reais)

PRAZODE VIGÊNCIAOprazode vigência será de 60 (sessenta dias).

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO NOS MESMOS TERMOS PELA

AUTORIDADE COMPETENTE EM 17/07/2023

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000

—
Três Barras doParaná — PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituratiiresbarras.pr.gow br



ESTADODO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
ESTRATO DE DISPENSA DELICITAÇÃONº 302023

PROCE: SO ADMINISTRATIVO 212023.

DESCRIÇÃO DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA
AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO
CONTORNODE ACESSODA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRASDO PARANA, COMA FINALIDADE DE DETERMINAR
OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE
ACORDO COMAS NORMAS TÉCNICAS DO DER'PRE DNIT,
COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTA É

CINCO) DIAS APÓSA ENTREGA FINAL

FUNDAMENTO LEGAL
migo 24, 1,da Lei nº 8.666.93 e suas alterações,

CONTRATADA
PREMIER PROJETOS E PREVENÇÃO DE INCÊNDIO LTDA
CNPINº 36.730,
788/0001-39

PREÇO
O valor da contratação totaliza R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentos é

novensa reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA
O praza de vigência será de 60 (sessenta dias)

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO RATIFICADO
NOS MESMOS TERMOS PELA AUTORIDADE
COMPETENTE EM17/07/2023

Publicado por:
Viviane Rodrigues.

Código Identificador:36713B1A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 19/07/2023. Edição 2817
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificadornosite:
hups:/Awwnw diariomunicipal com briamp



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Qrês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

ss= CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃODE SERVIÇOS Nº 126/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 92/2023
DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 30/2923

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRE

DE SERVIÇOS, EM REGIME DE EXECUÇÃO POR

PRECO UNITÁRIO, QUE ENTRE St CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRASDO PARANÁ/PR

E A EMPRESA PREMIER PROJETOS |

PREVENÇÃO DE INCENDIO LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa iumdica die

arras do Paraná,direito público interno, com sedenaAvenida Brasil, 243, centre

Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas |

oassinado, St, GERSO FRANCIS68, neste ato representado pelo Prefeito Municip

GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, portadordsCPE nº 409,386.600-59, residente

domiciliado nesta cidadede Três Barras do Paraná/Pr, docavante designado CONTRATANTE, de

um lado e, de outro, à empresa PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃODE INCENDIO LTDA, pess:

Nº 1096, +01, BairroSans Felicjurídica de direito privado,estabelecida a Rua Rio daPs:
"astro Nacional de Pescas furídina Cidade de Cascavel, Estado do Paraná, inscrita ao

e ato represeniadapor sua representansee (CNPJ) sobo Nº 36.730.788/0001-39,
Luara Fernanda Gaitkoski, inscrita no CPF sob'o 3/119-04, portadora
8.619.087-7 SSP/PR, ao fim assin. grads CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas asnormas dasLeis Federalnº 8,666/93 e 10.520/0
alterações subsequentes, AJUSTAMo presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE ERES

DE SERVIÇOS, em decorrência da Dispensa de Licitação nº 30/2023, mediante as seguinte

jos, doravante

ão

cláusulas e condi

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

fart.55, E Lei 8666/93)

PARÁGRAFO PRIMEIRO O presente contrata tem cosmoo) E EMPRESA

DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO

Barras do Paraná - PR
k



ESTADO DO PARANÁ

Breteitura Municipal de Três Barras do Paraná
CAPITALDO FEIJÃO

SECO DE ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, COM 4
FINALIDADEDE DETERMINAR OSENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE ACORDO

COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PRE DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45
(QUARENTAE CINCO) DIAS APÓS A ENTREGA FINAL.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências

constantes no edital
PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá efetuar a entrega nos prazos determinados m

Edital de Dispensa de Licitação Nº 30/2023
PARAGRAFO QUARTO- Os serviços deverão ser entreguese

e Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidadesda CONTRATANTE

ência

4º 30/2023 e se oassim comoao quedispõe o Edital de Dispensa de Licitaç;

PARAGRAFO QUINTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, dom

inerentes a completa execução do presente contrato

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

fart.55, NI, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA se obriga à entregar os equipamentos, objeto deste
Contrato, pelo preço de R$ 5.890,00 (Cinco mil oitocentos e noventa reais), conforme tabel
abaixo:

e (remTarde| DESCRIÇÃODOS ITENS VALOR|VALOR TOTAL
| | UNITÁRIO

“ICONTRATAÇÃO DF EMPRE 5 É

| CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO D!

PROJETO EXECUTIVO NE OBRA DO NOVi

CONTORNO DEACESSO DA PR-471! DO

ola Mgçifo “DR: TRAS: SEANRRAR ni RSS 890,00|R$5.896,00
PARANÁ, PADADE

DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁL!

TESTES NECESSÁRIOS DE ACORDO COM

AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E

NIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE

com à

y
Barras do Paraná - PR

prgovbr



ESTADO DO PARANÁ 65

Broteitura Muniripal de Três Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

TE 45(QUARENTAE CINCO) DIAS

| [A ENTREGA FINAL

PARÁGRAFO SEGUNDO- Ospreços serão fixos, expressos em reais, limitando-se a duas casos

decimais após a vírgula, podendoser rexiustado anualmentepelo indice do IGPM ou outro indice

oficial quevenhasubstituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

fart.55, 1, Lei 8666/03)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado contorme especificado no edital sm:

apresentação da nota fiscal acompanhadados seguintes documentos:

Certidão de Reyuloridade do INSS,

Certidânde Reguloridadedo FGTS.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados ao pagamentodo objeta deque nopreso
contrato são oriundos

a) 030104.122.0003.2.006.000:339935.00

s rubricas orcamentárias:

PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser aprese das emOz (Duas) vias, de

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.
PARÁGRAFO QUARTO- Nenhum; pagamente
assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nemimp

«a CONTRATADA das resp:

rá na aprovação

dos serviços executados,

PARÁGRAFO QUINTO- Os pagamentos serão resiizados através de transferência ban

exclusivamente para à conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO- Casose veritique erro na tatura, o pagamento será sustado até que as
o tomadas por parte “a CONTRATADA.

é da CONTRATANTE

providências pertinentes tenhamst
PARÁGRAFO SÉTIMO As faturas deverão ser entregues na

endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horáriode expediente

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

(art 55, IV, Lei 8666/93)

Av. Brasil, 245
CNP.

Barras do Paraná - PR
barras.pr.gov.br
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Bofeitura Municipal de Três Barras do Juraná
CAPITAL DO FEIJÃO

EF dAnaro primeiro -o objeto tem como regime ae execução indirera, empreitada por preço

pôs solicitação expedunitário,e será executado pela CONTRATADA de acordo cora oedital.
pelo órgão solicitante.
PARÁGRAFO SEGUNDO- O prazo de entrega são os messes definidos no edital de Dispensa d
Licitação Nº 30/2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO- à vigência do presente controé de60 (sessenta) dias iniciando à

partir da assinatura do mesmo
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados.
devidamente justificados e fundamentados, conforme Artigo 57 da Lei B666/93

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATANTE se obriga, os encargos a seguir:

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de acordo

com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal)

b) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem com
sejammantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na leltução:

e) Dar condições para que a CONTRATADA execute helmente e com qualidade 0a prestação

de serviços deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obrig;

a) Executar e cumprir feimente 6 Contrato em estrita co

pos a seguir

mvidad

disposições contidas no Edita! e seus Anexos;

b) Possuir quantitativos suficiente para atende: as necessidades da CONTRATANTE a parti

da data de assinatura deste Contrato, de forma regutar sem interrupções, observand!

referência a execução do objeto:todas as normas especificas da legislação vigente
€) Não transferir a outrem, no todo ouem parte o presente Contrato, sem a prévia e expressa

anuência da CONTRATANT

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi

alificação exigi

PRATANTE, à qu

ães de habilitaela assumidas, todas as condi

e) Comprovar, sempre que soticitado pela

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

£) Enviar'á CONTRATANTE Nota Fiscal coma discriminação do fornecimento realizado L
Barras do Paraná - PR
rras.prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Três Barras daae
CAPITAL DO FEIJÃO=, Aceitar, nas mesmas condições contratuais, as acréscimose supressões que por v

possamvir a ocorrer, nos termos da Lei

h) ACONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar

1) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independenteda natureza, para 0

fornecimento contratado

j) A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termosdo disposto noart. 5,
Silo da Lei Federal nº 8.656/

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FRAUDEE DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar « fazer observar, por seus

fornecedorese subcontratados, se admitida subconsratação, o mais alto padrão de ética dura

todo o processo de licitação, de cor ral jo e de execução doobieto contratual.
1- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oíerecer, dar, receber cu solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com oobjetivo de influenciar à açãode servidos público no processo
de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato:

€) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos d

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-c petitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indires

às pessoas ousua propriedade, vi

licitatório ou afetar a execução do contrato.

e)“prática obstrutiva”: (i) destruir, faisificar,alierar ou acultar provas em insbeções ou

fazer declarações falsas aos representantes da organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas

(a os cujacláusulas deste Contrato e do Edital da Dispensa de Licitação nº 30/2072

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito deo organis

multilateral promover inspeção.
H1- Na hipótese de financiamento, parcial ou integr: , por organismo financeiro multitare;

mediante adiantamento ou reembo!so, este organistao imy inção sobre uma empr
indefinid. nentepessoa física, inclusive declarando-a inelegiv r prazod



ESTADODO PARANÁ y

Beefeitura Municipal de Três Barras
da[ar

CAPITAL DO FEIJÃO

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de umagente, empráticas corruptas,

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 2º participar da licitação ouda execução

um contrato financiado pelo organismo.
MI - Considerandoos propósitos das cláusulas acima. o licitante vencedor, comocondição
para à contratação, deverá concordar e na hipótese de o contrato vir à ser

financiado, em parte ou integrainven: isimo financeiro multilateral, mediante

por eteadiantamento ou reembolso. perrmit mo financeiro e/ou pessos

t de execuçãoformalmente indicadas possam inspecionar « é todos
documentos, contas e registros relacionadosà

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

fart.55, Vi, Lei 8666/93]
PARÁGRAFO PRIMEIRO - JONTRATADA, total cu perciatmente madimpleni

às sanções legais,a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, gracuável conforme a gravidade dainfração, não excedendo, em seu

o contrato, cumulável com as demaitotal, o equivalente a 10% (dez por cento) do vai

sany

-luídos, será€) Se, no término do prazo contratual os servicos (entregas não estivezem co
aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a mta de 0,5% (meio por cento). Para

cálculo dos dias de atraso serão considerados as abonos homologados,

d) Suspensão temporária de sarticipacão em citação » impedimento de contratar com

Administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos

e) Declaração de inidoneidade para licitar. « inistração Públ

enquanto perdurarem os motivos determinentes 4a pu jo ou até que eja promovid:

reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que api a penalidad

CLÁUSULA NONA- RESCISÃO

(art. 55, Vl e IX, Lei 8666/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes Inpóteses;
a) Infrigência de qualquer obrigação ajustada: y

Av. Brasil, 245. “Três Barras do Paraná - PR
rras,prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Mumicipalde Qrês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO=, Liquidação amigável ou judiciat concordata ou falência <a CONTRATADA.

€) Se a CONTRATADA, sem previa autorização «iz CONTRATANTE, transferir caucionar o

transacionar qualquerdi
a) Eos demais mencionados no Artigo 77 da Lei nº8666/92

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso ca CONTRATANTE precisar recorrer a via Judic

res

a decorrentedeste corrraro

1 para
indir o presente contrato, ficará a CONTRATADA suieira a multa convencional de 10% (dez

áriospor cento) do valer do contrato, além das perdas é canos, custas processuais
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e alização da contratação decorrentes deste

contrato caberão à Secretaria Muni al de Administração, que determinará o que for necessário
u defeitos, nos termos do artigo 67, da Let Federalnº8.666/93 e, na suapara regularizar faltas

falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica designado o seguinte eestor de contrato:

a) Sr. CLEBESON BORDIM, Secretario Municipal de Administração e Planejamen:

CPF/MF nº 000.278:

PARÁGRAFO TERCEIRO

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratose Convê

nº 708.348.229-70), fiscal suplente,

e b) DOUGLAS POLTRONIERI, Chefe de Departamento «
nº 034.712459-36, fiscal titular

am designados os seguintes fiscais de contratos;

nicipal do Administração é

Planejamente

PARÁGRAFO QUARTO - Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar
fornecimento conforme prêscritos no Contrato, inciusive com observância à qualidade e

verificando possíveis desacordos com as especificações do edital,

PARÁGRAFO QUINTO- Ficam reservados à fiscalização o direito e a ai oridade para resolver
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edita! e tudo o mais que s

2 o Município ourelacione com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus

modificação na contratação.
PARÁGRAFO SEXTO - As decisões que ultrapassarem mpetência do fiscal do Muntcípio

deverão ser|solicitadas formalmente pela fornecedora à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil nara a ado: de medidas convenientes

f.
Barras do Paraná - PR
rras.prgovbr
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ESTADO DO PARANÁ

Bofeitura Municipal de Três Barras e rroná
CAPITAL DO FEIJÃOEFddicraro SÉTIMO- O fornecedor deve

. verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-the

aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeç:

uções e comunicações de queestatodos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, «

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do Contrato,

PARÁGRAFO OITAVO - A existência é a atuação da fiscalização emnada restringem à

objeto dtcedor, no que concerne 29responsabilidade única, integrai e exclusiva do form

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante

tes da execução contratualterceiros, do mesmo modoque a ocorrência de irreguiaridade decorres
não implica em corresponsabilidade do Município cudeseus prepostos, devendo,

ar ao ressarcimento imediato dfornecedor, sem prejuízo das penaligad
prejuízos apurados é imputados às fathas em suas ativi

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Aopres:
a) Nenhum serviço fora do «

seguintes disposições gerais
ado, ainda que ematado poderá ser re

extraordinário, sema prévia = expressa autorização da CONTRATANTE.

nto de obrigações da CONTRATADA,

a CONTRATA!

b) Rescindido o contrato eim razãodo inadimplerm:

lêri doesta ficará impedida de participar de novos contratos co;
666/93penalidades previstas no Artigo nº 87 da Li

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabitdade pelo cusaprimento de todas
obrigações decorrentes «a execução deste contrato, sejamde natureza trabalhista

1 imesistindo solidariedade do MUNICÍPIOprevidenciária, comerciat, civil ou

relativamente a esses encargos, inclusive os adviremde prejutz:

causadosaterceiros.d) A CONTRATADA não pod

estabelece o inciso XXXill do artigo 7º da Co

durante a vigência do contrato, descumprir o que

nstituição Federal

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabeleciass ra Dispensa de Licitaçãon
proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA,

instrumento, independentemente de tr:

“Três Barras do Paraná - PR
rras.prgov.br



ESTADO DO PARANÁ

Broteitura Municipal de Três Barras do raná
CAPITAL DO FEIJÃOEficao SEGUNDO - Serão incorporados 2 este contrato, mediante termos aditivos

quaisquer modificações que venhamàser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais comoa prorrogação de prazos

enormas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- SUCESSÃO E FORO

(art.55,8 2º, Lei 8665/93)
PARÁGRAFO PRIMEIRO- As partes Sirmam o presente instrumento em 02 (duas) viasdeigua
teore forma, na presença de 02 (dias) testemunhas abaixo obrigando e porsi e seus suces:

ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elezendopara Fora do mesmo a Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná,

que em razãodisso é obrigada a manter um represenante complenos poderes para recebs

não obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA

notificações, citação inicial e outras erdireito pery

Três Barvas doParaná, 20 de julho de 202

MUNICÍPI
ds

BARRAS DO PARANÁ/PR.

GERSO FRANCISO GUSSO - Prefeito Municipal

CONTRATANTE

LUARAFERNANDA Ain dofattpo LARA

GAITKOSKEOBB34311906—Digos 20250720 142205 2350

PREMIER PROJETOSE PREVENÇÃO DE INCENDIO LTDA

LUARA FERNANDA GAITKOSKI

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

DruãaKºrima eeeNome: a Nome:ROACH
cor: (/ és

Av. Brasil, 245 Fi Barras do Paraná - PR
CNPJ sprgov.br
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Ú

Prefeitura CHlunicipal de Três Barras do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 126/2023

OBJETO:

PARTES:

FUNDAMENTO:

VALOR:

VIGÊNCIA:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE

PROJETO EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE ACESSO DA PR-

471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, COMA FINALIDADE

DE DETERMINAR OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE

ACORDO COM AS NORMAS TÉCNICAS DO DER/PR E DNIT, COM

ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS APÓS A

ENTREGA FINAL,

Município de Três Barras do Paranáe Premier Projetos E Prevenção De

Incêndio LTDA.

Lei nº 8.666/93 e Dispensa de Licitação Nº 30/2023.

R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentos e noventa reais)

O prazo de vigência do contrato é de 60(sessenta) dias.

DATADE ASSINATURA: 20/07/2023

Av. Brasil, 245 — FoneiFax: (45) 3235-
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ESTADODO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

EXTRATODE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 1262073

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
CONSULTORIA PARA AVALIAÇÃO DE PROJETO
EXECUTIVO DE OBRA DO NOVO CONTORNO DE
ACESSO DA PR-471 DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS
DO PARANÁ, COM A FINALIDADE DE DETERMINAR
OS ENSAIOS, ANÁLISES E TESTES NECESSÁRIOS DE
ACORDO COMAS NORMAS TÉCNICAS DO DER'PR
DNIT, COM ORIENTAÇÃO TÉCNICA DE ATÉ 45
(QUARENTAE CINCO)DIAS APÓSA ENTREGA FINAL

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e Premier
Projetos E Prevenção De Incêndio LTDA.

IDAMENTO: Lei nº 8.666/93 e Dispensa de Licitação Nº
30/2023.

VALOR: R$ 5.890,00 (cinco mil oitocentos e noventa reais)

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contato é de 60
(sessenta) dias.

DATA DE ASSINATURA: 20/07/2023

Viviane Rodrigues
Código Identificador:093FB238
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